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			PREFÁCIO


			Chamar a nossa atenção para as várias fomes contemporâneas, assim mesmo, no plural, e elucidar seus significados são os propósitos deste livro que tenho o prazer de apresentar. Seus capítulos percorrem um amplo espectro de acepções possíveis de um termo usualmente associado a necessidades, carências ou privações, mas que também pode exprimir desejos e expectativas no plano material e imaterial, assim como valores éticos e estéticos.


			Trata-se de um percurso não linear, até tortuoso, que torna a leitura dos capítulos tão estimulante quanto desafiadora. Não se sabe ao certo o que encontraremos ao dobrar a esquina, no capítulo que se seguirá. O significado forte de fome como carência de alimentos que mata, que compromete o direito elementar à vida, se vê afirmado e ao mesmo tempo ampliado ou redirecionado para outras carências e direitos que, por sua vez, podem ser promotoras de “outras mortes”, como nos lembra a organizadora desta coletânea no primeiro capítulo.


			Alguém pode se perguntar se esse proceder esvazia o termo de significado por uma espécie de esgarçamento do mesmo e, até mesmo, desconstrói uma referência tão importante nas lutas por justiça social. Não creio. É possível, ao contrário, que seu uso ampliado termine por enriquecer o significado primeiro e mais forte de fome, como demonstram os vários capítulos em que a ampliação dos significados carrega junto os alimentos e a alimentação. Além disso, a leitura desta obra nos lembra os versos da conhecida canção popularizada pelos Titãs que nos interpela – “Você tem fome de quê?” –, e conclui: “A gente não quer só comida; A gente quer comida; Diversão e arte”.


			Uma olhada no sumário desta coletânea mostra que ela reúne capítulos com significativas contribuições para abordar as fomes como expressões de desigualdades, conflitos, contrastes e contradições das sociedades contemporâneas, algumas delas com raízes muito antigas na história da humanidade. Está implícito que essas contribuições mobilizam um referencial multidisciplinar, ampliando, desse modo, o leque de leitoras(es) que dele podem tirar proveito, ao mesmo tempo que estimula o sempre necessário diálogo entre saberes.


			Assim, a coletânea inicia com distintos olhares sobre a “fome de alimentos” oriundos dos campos da Saúde, Nutrição e Economia Política, incluindo várias transposições de fronteira na direção das Ciências Humanas e Sociais. Dentre os vários aspectos abordados, destacam-se a capacidade dos diagnósticos e instrumentos atuais darem conta das várias carências associadas à fome, a inscrição dessa mazela na ordem econômica neoliberal que nos aflige há tempos, como a ordem social implica contradições nos modos de comer modernos, e as possibilidades da noção de segurança alimentar e nutricional contemplar essas questões e traduzi-las em ações e políticas públicas.


			Ainda mais diversos são os olhares sobre as “fomes” de componentes fundamentais para uma vida digna e o bem-estar social. Há um inegável valor intrínseco a esses componentes, além de serem essenciais para a própria compreensão da fome de alimentos. Esse é o caso do requisito da cidadania, inscrito nas mobilizações sociais no Brasil desde o início da década de 1990, uma delas sustentando ser a fome uma negação da cidadania. A incorporação da ética do cuidado pode vir a ser uma das grandes conquistas dos tempos atuais, no caso, exemplificada com sua aplicação à questão crucial da água. Em direção contrária, caminha o “malcuidado” representado pelo uso abusivo de drogas psiquiátricas praticado pela medicalização que acarreta a dopagem de crianças.


			A incursão no campo da espiritualidade encontra nos alimentos e na alimentação um campo fértil pela natureza de ambos, nos sentidos literal e simbólico dos alimentos para o espírito. Ressalta-se a inclusão de dois capítulos dedicados à paz e à beleza, que estão entre as principais aspirações dos dias atuais, ambas portadoras de forte componente de direitos humanos, numa etapa da história em que as várias “pazes” são persistentemente negadas ao mesmo tempo que a busca da beleza nas várias culturas se vê cerceada. 


			Finalizo essa apresentação referindo-me ao capítulo que aborda a celebração e inclusão associadas ao comer na tradição judaico-cristã. Isto por considerar oportuno dar o devido destaque ao tema da comensalidade nem sempre abordado em sua amplitude. Como demonstrado em artigo de Albert Hirschman, a dimensão pública potencial do comer, para além da ingestão de alimentos, coloca a refeição como uma ponte entre funções privadas e públicas, enriquecendo assim a sua análise e ampliando as implicações políticas possíveis.


			Desejo a todos uma proveitosa e prazerosa leitura.
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			“Cada dia a natureza produz o suficiente para nossa carência. Se cada um tomasse o que lhe fosse necessário, não haveria pobreza no mundo e ninguém morreria de fome.” 


			 


			Mahatma Gandhi


			 


			 


			A fome e a abundância estão em constante foco no cenário da contemporaneidade. As diferentes e perversas formas de fome que alimentam o mundo contemporâneo passam quase invisíveis perante tantas violações que o ser humano enfrenta diariamente. 


			A argumentação desta pálida e insana realidade, é que nós seres humanos, não estabelecemos qual é força moral da fome no mundo. O constrangimento de ser uma espécie que assassina seu semelhante jogando comida e esperança fora todo dia, afronta a dignidade e os direitos humanos. É uma violência e um insulto que desumaniza e destrói o corpo. 


			Quando falamos sobre fome, certamente muitos dos leitores pensarão no breve tempo antes de uma refeição e seu corpo orgânico físico manifestando um “barulho no estômago”. A experiência que este capítulo tenta refletir é sobre a fome que nunca sentimos, por estarmos priorizados em acesso aos nossos direitos humanos básicos, como educação, moradia, alimentação, sejam nas formas que foram concedidas ou experimentadas. 


			Mas aqui não é só de fome de alimentos ao corpo, é uma fome de todas as formas de corpo físico e espiritual e de território. Fome de valores e de pertencimento. De um ser que aos olhos de outros seres humanos estão invisíveis. Nascem, vivem e morrem imperceptíveis. 


			Com a insensibilidade, a indiferença e a falta de solidariedade, em privilegiar o indivíduo, e não a coletividade, a apropriação privada e não a coparticipação solidária, a nossa sociedade promove uma ética egoísta e excludente, e tenta justificar moralmente tal realidade que afronta a história da humanidade. 


			O desperdício de alimentos é uma violação de extrema gravidade moral, aos que passam fome, aos que gastam energia em produzir o alimento, e ao planeta que se exauri a cada dia, a cada estação do ano, a cada década, para alimentar apenas a fome mercadológica. Um terço do que é produzido não chega nem se quer, as mãos de consumidores. São ações que produzem danos a todos os tipos de vida na Terra.


			Mas a desigualdade não inclui os desiguais. Em tempos onde tudo parece mensurável, segundo Caparros (2016), os números não são capazes de compreender a conta do valor de uma vida. Os números não olham as biografias humanas. Os números mensuram a fome de todas as formas, mas não são capazes de modificar a capacidade de reação, de transformar indignação em ação. 


			Para Sontag (2003), a força moral de fotos trágicas de vidas humanas violadas estaria neutralizada pelo excesso de exposição, incluindo midiática. Embriagados por imagens de causar indignação, teríamos perdido a capacidade de reagir. E por vezes, defende que abstrações como essa são irrelevantes em face do sofrimento real das vítimas. 


			O domínio do poder econômico sobre o poder político nos torna reféns e faz com que os ganhos não sejam compartilhados em benefícios de todos, o que institui ao poder político uma distância do bem comum. Somente com uma reviravolta nesse cenário, com uma inversão de valores, com uma economia não submetida à política, e esta, orientada por uma ética que promova a solidariedade, a compaixão e a justiça, será possível reduzir ou eliminar a fome no mundo e assegurar a dignidade a toda a humanidade.


			Será que o modelo econômico está pronto para olhar para os humanos em favor da vida, ou apenas da vida mercado? Descontruir este modelo polarizado e concentrado nas mãos de vilões coorporativos, o valor de quem pode e vai comer, é um desafio emergencial a ser reconhecido e tratado. Não há nenhuma explicação para manter o joio e o trigo juntos no mercado da alimentação. E deste mercado capital que podemos visualizar todas as formas de fomes carentes e excessivas, de ordem política, moral, ética, ideológica, rural, urbana, humana, não humana e planetária. 


			Dentre os direitos humanos, alimentar-se dignamente é o mais constantemente violado. Por isso, a falta de alimentos seguro e constante se remete à palavra fome. As diferentes formas de violações ao direito humano à alimentação adequada, que produz as diferentes fomes, não é uma eventualidade do destino, mas de uma má conduta dos próprios humanos. 


			A fome é a principal causa de morte e desamparo do nosso planeta, segundo Ziegler (2013). A fome mata por agonia, silenciosamente. A fome por falta de alimento adequado e constante leva a marginalização social e perda de autonomia. Este é um fato que existe e persiste, apesar das tentativas de enfraquecer sua autoridade, provocando apenas uma comoção transitória.


			Porque o sofrimento diante da dor do outro, não afeta como uma terapia de choque, e não consegue ferir o espectador ao ponto de que, esta guerra de misérias possa ser banida da história humana são contextos de indagações sem respostas certas. 


			É brutal, mas é necessário falar sobre o tema da fome, que desaparece com milhões de pessoas por ano, por inúmeras violações aos direitos humanos. A fome mais reconhecida é a falta de alimento diário constante e em populações vulneráveis. Os menos favorecidos que moram no campo e na cidade, e as vítimas de catástrofes são os mais vulneráveis nestas situações de insegurança. Nas zonas de guerras são negadas todas as formas de alimentar a vida. 


			O desejo de libertação do corpo e do espírito diante da impossibilidade de realização de uma sociedade melhor, na percepção de Greco (2007), é alimentada pela trágica dicotomia entre classes ricas e pobres, representando a velha luta entre opulência e miséria. Desde muito tempo, a cozinha das casas, precisava ser defendida dos pobres e dos famintos, pois a vida cotidiana, cansativa e errante dos pobres é uma desilusão social. O desordenado e caótico encher a barriga, é apenas um sonho.


			Questões morais e éticas envolvem os enfrentamentos da fome e de quem por ela passa. Não há formas naturalmente de serem resolvidas, se não pela própria mão de quem causa este dano ao seu semelhante. 


			Porém, há outras formas de violações sobre o consumo de alimentos, ou a falta dele. A obesidade e a desnutrição são formas importantes de violações contra a existência humana, porque matam igualmente por acesso irregular a alimentos inadequados para vida. 


			A submissão aos interesses mercadológicos traz uma falsa liberdade e autonomia ao consumidor, mantendo uma relação de desigualdade. Para além da relação entre consumidores, o Estado deveria ser responsável por intermediar as informações fornecidas sobre alimentos à população, inclusive por meio de ações regulatórias, considerando a interface entre os direitos à informação, à alimentação adequada e à saúde. 


			As principais causas de morte no mundo estão ligadas ao excesso e à falta de comida no corpo físico. Delas se alimentam um devastador e desvirtuoso comércio de ingredientes contaminantes da vida.


			A fome estrutural e conjuntural descritas por Ziegler (2013), é identificada como conceitos, porém, não como resolução. 


			A fome estrutural é designada pela produção insuficiente de um país, violando a soberania alimentar de um povo e aniquilando a dignidade da nação. São notórias a simultaneidade dos mercados globalizados de alimentos e a fragilidade humana perante a fome de acesso a alimentos saudáveis (ROSANELI et al., 2015). 


			Hoje, vivem-se diferentes fomes que expõem a vida frágil sem autonomia, sem informação e sem escolhas. O acesso ao alimento é imaginado como opção de bem-estar e para “matar a fome” na correria da vida urbana. Pouco se sabe sobre as derivações e opções de mercado que temos e, quando isso é imposto aos seres vulneráveis que são todos os seres, aos que tem dinheiro e acesso aos alimentos, mas aos que não tem também, enquanto os primeiros morrem pelo excesso, os segundos morrem pela falta. 


			A fome conjuntural é produzida por processos ambientais como catástrofes naturais e guerras, fazendo de vítimas inúmeros refugiados. Embora essas situações tenham visibilidade como tragédias, a crise alimentar decorrente destas ações humanas ou ambientais estão colocando os vulneráveis em condições incompatíveis com a vida, pois os alimentos não chegam de forma suficiente por questões políticas. 


			Dentre os modelos descritos, uma a cada sete pessoas na face da Terra (ZIEGLER, 2013) são vítimas. Esta geopolítica assombrosa da fome faz destruição em massa de forma singular, indecente, aniquiladora e quase invisível. Para romper o ciclo da fome, precisamos de que recursos humanos que não perpetuem a indiferença, o silêncio e as agressões aos vulnerados. 


			Os métodos produtivos consagrados pela Revolução Verde foram insuficientes e inadequados para lidar com a necessidade urgente de preservar e regenerar ecossistemas do planeta, integrando sociedade e natureza (ABRAMOVAY, 2008). Em franco estado de esgotamento, o sistema alimentar ecológico está devastado e transformado em benefícios de alta produtividade para acesso de poucos. 


			Considerando que toda pessoa, sem distinção, tem o direito de se beneficiar das mesmas elevadas normas éticas para vida em sociedade com garantias de sua integridade pessoal, respeitando sua dignidade (UNESCO, 2005), como a fome sendo uma luta pelo corpo vivo, pode causar tanto sofrimento em quem vive, e sem efeito sobre quem as vê ou ouve falar?


			Para Caparros (2016), que investigou inúmeras e severas histórias sobre a fome, nossa civilização está tão acomodada que é incapaz de compreender a violenta conta de que morre de fome a cada minuto cerca de 10 pessoas no mundo. Fome gerada pela fome dos esfomeados. 


			Para Sen (1999), muita coisa relacionada com a pobreza é suficientemente óbvia. Sem critérios complicados podemos reconhecer a pobreza e seus antecedentes, mas nem tudo que se diz relacionado a ela, é tão simples assim. Da pobreza surgem inúmeras fomes. Fomes ricas e fomes pobres. De sentimentos e de visibilidades. 


			A fome contemporânea é uma arma que mata silenciosamente de várias formas. Não é a escassez que mata, é a produção além da necessidade, para suprir demandas mercadológicas e monetárias, que excluem os mais vulneráveis, incluindo o produtor rural, que expande numerosamente a produtividade pela mísera sobrevivência dos seus pares, ou inclui também populações urbanas conectadas as expressivas opções de alimentação pronta, fora e dentro do lar, incapacitando sua qualidade de vida e de sua família, por se alimentar de “alimentos prontos”.


			A fome de excessos de alimentos e de todo o conteúdo de nutrientes indevidos contidos neles, que auxiliam o aparecimento precoce de doenças crônicas não transmissíveis, traz a reflexão que não só de falta de alimentos, mas do excesso deles, morremos, tão silenciosamente pela boca, pela falta de informação, pela falta de proteção do Estado e pelos excessos do capital. 


			A fome de excessos e de faltas são produto de um sistema alimentar perverso. A autonomia nas escolhas alimentares é negada por inúmeras razões. A falta de proteção do Estado em troca de alimento como mercadoria será irreparável para esta e as futuras gerações. A educação para cidadania e emancipação para a vida é a única arma poderosa para deter o poder neste desequilíbrio de liberdades. 


			Diante das políticas que desprotegem a vida, em nome de um modelo de mercado às escuras, sem informação segura ou comunicação de risco à cadeia alimentar, o ser humano não está seguro e nem a salvo. Há necessidade de gerar mecanismos de intervenção e de regulação que permitam estabilizar os preços, controlar as importações, e criar reservas específicas para quando os alimentos se tornarem escassos. Em nível nacional, os países têm que ser soberanos na hora de decidir seu grau de autossuficiência produtiva e priorizar a produção de alimentos para o consumo doméstico, sem intervenções externas (ESTEVE, 2017).


			A fome e a desnutrição configuram flagrante injustiça social e são iniciativas sociopolíticas equivocadas, e essa condição de iniquidade carece de tomada de decisões que disponha de amparo ético, pois o problema alimentar é gerenciado pelo modo de organização da sociedade moderna, que privilegia o lucro em detrimento do respeito à vida humana (ROSANELI et al., 2016; ROSANELI et al., 2018).


			Uma criança obesa e/ou com complicações de saúde causada pelos excessos de alimentos inseguros é um assassinato com as mesmas violações da ausência de alimento. A criança por ter sua autonomia parcial, torna-se incapacitada de escolher alimentos e ter a percepção de cuidar de sua saúde. Nestes casos, a fome suprida pelos cuidadores das crianças precisa ser repensada. Do que as crianças sentem fome? De alimentos que conhecem? De produtos que foram oferecidos e reconhecidos com atos simbólicos de afeto e cuidado? De segurança? De drogas? De cuidado e proteção? De espiritualidade? De infância?


			De onde vem a indiferença temperada e singular da espécie humana que diante da dor do outro, diante de tanta barbárie já experimentada, não consegue se mover e mudar o sentido da vida na Terra. 


			A fome de informação parece ser um anestésico utilizado sem prescrição pela devastadora experiência de olhar adiante dos severos danos morais em que a vida humana está. Talvez seja uma guerra sem razão, com grandes armas nas mãos. Armas que matarão a si e aos mais distantes seres do planeta. Morreremos todos desarmados de amor, e com pouca oportunidade de reconhecer no outro, sua dor. 


			Na suprema Constituição Federal Brasileira o direito à alimentação e a vida são garantias. Quantas violações a vida humana suportará sobre distintas formas de acesso e respeito? 


			Certamente questões políticas e éticas estão no centro deste diálogo confuso e paralelo. Temos fome diferentes e ímpares. Mas no espaço comum entre elas, estamos esquecendo que perpassam interligados todos os seres entrelaçados. 


			A fome mata. De diversas formas e quantas vezes puder. Por isto, alteridade, espiritualidade, justiça, e tantos outros desejos necessitam no silêncio de sua própria fé, descobrir as motivações e força motriz para trabalhar em benefício da família humana. Isto serve para alimentos e para sentimentos. 


			Quando Francisco (2017) traz o diálogo das guerras e das mudanças climáticas provocando a fome mundial, ele pede que haja cooperação internacional conjugada com igualdade de tratamento, solidariedade, cultura do dom, fraternidade e misericórdia, como esperança de resolução das fomes causadas pelo homem. Tornando necessário repensar o exercício estéril para justificar os egoísmos e a inatividade criados pelos homens para os homens. 


			Faz-se necessário muita lucidez para enfrentar o tempo contemporâneo alimentado no seu cotidiano por incertezas e indiferenças. Dentro de cada um de nós há fomes específicas, sendo assim, que delas possamos nos alimentar para crescer, permanecer e pertencer.


			Não podemos aceitar que a fome seja a maior ameaça à espécie humana. Que cada fome possa ser alimentada e saciada de uma vida justa.


			Não se alcançará paz e justiça social se a chaga da fome não for removida do convívio humano, e os homens e mulheres possam ter a consciência livre e alimentada de esperanças.
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A FOME GLOBAL E PARADOXOS DAS FOMES ESPECÍFICAS



			Malaquias Batista Filho
Maria das Graças Victor Silva 
Maria de Fátima Costa Caminha


			 


			 


			Como evento transcendental ligado às crenças religiosas ou como produto da complexa história humana desde os tempos mais primitivos até a pós-humanidade dos dias atuais, a fome é uma realidade perversa e imanente no curso dos acontecimentos que testemunham o passado e o presente e ainda desafiam o futuro de nossa evolução como espécie (HARARI, 2015). Seu entendimento não pode ser limitado a uma visão “monocular” dos profissionais de saúde, economistas, sociólogos, políticos de velhos conceitos e velhas práticas e ainda princípios religiosos basicamente focados no desfecho do juízo final. Concretamente, a fome é uma questão de todos e nesta multidimensão é aqui considerada. Trata-se de uma declaração de princípio dos autores, apoiada e recomendada por objetivos da própria editoria deste livro, implicando num tratamento menos acadêmico e formal e tornando-se um instrumento de militância ou de extensionismo para as grandes mudanças que o presente e, sobretudo o futuro próximo de duas ou três gerações reclamam, como plataforma de ideias e de movimentos inovadores. Assume-se, portanto, este caráter compromissado e dilemático, tendo como suporte a doutrina do desenvolvimento humano consolidada, sobretudo por pensadores da Universidade de Paris 8 (BUÉ; ZANONI, 2010). Neste grupo, figura o brasileiro Josué de Castro. Por esta razão, os referenciais filosóficos do desenvolvimento humano acham-se sumariamente apresentados num dos tópicos seguintes deste capítulo.


			Formam parte deste texto outros itens que, a nosso ver, são fundamentais para a sua compreensão no que se refere aos seus objetivos: um sumário dos problemas carenciais no mundo e no Brasil, o conceito de segurança alimentar, as metas internacionais compromissadas pelas Nações Unidas para os próximos 20 a 30 anos a contar do início do Século XXI, com destaque para as questões de saúde, nutrição, ecologia, a água, a vida, a redução das desigualdades, educação de qualidade e inclusiva, o consumo responsável, a ética, o protagonismo e a sustentabilidade do desenvolvimento (OMS, 2015). Delineiam-se como desfechos avanços já alcançados e, numa perspectiva futurista, a adesão de países, instituições e representações da sociedade civil que demandam já agora a concepção e construção de um projeto de mundo novo onde a fome e o contexto de indigência de grande parte da humanidade são os principais desafios a serem definitivamente vencidos.


			 


			 


			 


			Fome global e fomes específicas


			 


			As chamadas carências nutricionais, a partir do livro pioneiro de Josué de Castro (Geografia da Fome) passaram a ser classificadas em duas grandes categorias: a fome global, dominada pela deficiência do binômio calorias/proteínas, e as fomes específicas ou carências de micronutrientes (CASTRO, 1992). Neste grupo, as deficiências orgânicas de vitaminas e sais minerais estão incluídas e representadas, sobretudo, pela restrição de vitamina A, D e C, riboflavina, vitamina B1, niacina e seus precursores alimentares.


			Admitimos e advertimos que não existem, em escala mundial e nacional, estatísticas consistentes e atualizadas para representar todas estas carências. Afora as grandes prioridades mundiais, valoriza-se aqui o “beribéri” com ocorrências episódicas e localizadas, caracterizado por manifestações edematosas, cardíacas, transtornos do sistema nervoso central e periférico, evoluindo, se não tratado, para a morte súbita, inclusive de crianças ainda nos primeiros meses de vida, mesmo quando aparentemente saudáveis. Há cerca de seis anos, o “beribéri” apresentou, no Brasil, um surto epidêmico que surpreendeu o mundo por sua ocorrência imprevista e sua rápida disseminação, atingindo os estados de Goiás e Tocantins, tal como acontecera bem antes, no “boom” da borracha na Amazônia (CASTRO, 1992; LIRA; ANDRADE, 2008). O surto mais recente de “beribéri” no Brasil central foi tido durante algum tempo como uma doença desconhecida, difundindo-se para um vasto território de acelerado crescimento econômico. Isto evidencia que nem sempre o aumento de riquezas se faz de forma necessariamente benéfica e abrangente. Em outras palavras, a aparência do progresso material, juntando atração de capitais, tecnologia e demanda mercadológica de bens e serviços, necessariamente não responde de forma positiva ao bem-estar da população. É um dos aspectos surpreendentemente adversos no caminho da desejável alimentação saudável, como o equívoco da interrupção precoce da amamentação face ao marketing de alimentos infantis industrializados, o consumo de alimentos ultraprocessados em todas as idades, contextualizando o quadro de riscos das doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), hoje responsáveis por 70% das mortes e incapacitações na população mundial (BONOTTO; MENDOZA-SASSI; SUSIN, 2016; MANN, 2002).


			Fora das fronteiras do Brasil, o reaparecimento de doenças carenciais específicas se reproduz na desenvolvida Europa de nossos dias, como a carência de iodo, que se expressa em graus variados de hipotireoidismo. Também na Europa está reaparecendo, depois de mais de 60 anos de controle epidemiológico, a deficiência de vitamina D (DVD) em nível bioquímico, presumindo-se que atualmente cerca de metade das gestantes ou, mais extensivamente, de mulheres em idade reprodutiva estariam potencialmente expostas ao novo problema. Ou melhor, a um problema antigo que reaparece como se fosse novo (HOSSEIN-NEZHAD; HOLICK, 2013).


			Estas características recidivantes são bem ilustrativas da história recente de doenças carenciais específicas, que podem ocorrer de forma imprevisível, expressando o quadro de insegurança alimentar que ainda prevalece, embora sob novas configurações do ambiente físico, biótico e social. Acrescenta-se que a esta lista já extensa de terminologias, outras deficiências nutricionais estão sendo reveladas, como as carências de zinco, magnésio e selênio, algumas compondo o quadro de deficiências emergentes (PEDRAZA; ROCHA, 2016; PEDRAZA; ROCHA; SALES, 2013).


			Na realidade, o espectro da fome como fato fisiopatológico raramente pode ser isolado como uma simples nosologia: é um contínuo de problemas associados, concomitantes e sinérgicos como a própria natureza de várias outras morbidades do processo saúde/doença em nível populacional. Sua singularização biológica é um reducionismo, uma estratégia didática de simplificações, como aconselharia o cartesianismo, com o recurso metodológico de separar as partes para depois recompor e entender o todo. O fato concreto é que o caráter imprevisto das carências de micronutrientes do mundo, penalizando sobretudo as populações de baixa renda, mas atingindo também países ricos e estratos de pessoas de condições socioeconômicas mais elevadas configurando um campo de marcantes assimetrias, aconselha uma atitude de alerta dos estudiosos e gestores dos problemas coletivos de alimentação e nutrição e uma crescente adesão de uma sociedade cidadã.


			 


			 


			 


			Um retrato resumido da fome


			 


			Depois de quase quinze anos de queda modesta, mas continuada, um relatório conjunto de 2017 das Nações Unidas (Fundo Internacional para o Desenvolvimento Agrícola, Programa Mundial de Alimentos, Fundo das Nações Unidas para a Infância [UNICEF] e Organização Mundial da Saúde [OMS]) registra um recuo na disponibilidade líquida de alimentos para a população humana, colocando em estado de alerta o compromisso internacional de acabar com a fome e a desnutrição até o ano 2030. Esta ainda é uma das metas dos objetivos de desenvolvimento sustentável. É desanimador observar que quase ¼ das crianças do mundo são anêmicas, condição que chega 35% no Sul da Ásia, e 44% na Ásia Oriental e Pacífico.


			Segundo um relatório de 2017 do UNICEF, o Brasil tinha 9% dos nascidos vivos com baixo peso, a frequência de aleitamento materno exclusivo em menores de cinco meses seria de 39%, o efeito da DEP prolongada (nanismo) atingia 7% dos menores de 5 anos enquanto as formas moderadas e graves de “déficit” peso/altura (2%) indicariam que já se alcançou uma situação aceitável, ou seja, de controle do problema segundo esse parâmetro.


			Já a situação das carências de micronutrientes se revela em um quadro mais contrastante: dados resumidos pelas Nações Unidas, partindo de relatórios de 192 países, indicam que 47,4% dos menores de cinco anos seriam anêmicos, com uma variação mínima para a América do Norte (3,4%), e um máximo de 64,6% na África. Entre as mulheres grávidas, 41,8% seriam anêmicas, chegando a 30,2% em mulheres não gestantes (WHO, 2008).


			Em relação à deficiência da vitamina A (DVA), a prevalência global para a década 1995-2005, segundo a OMS, excluindo países com renda per capita anual igual ou acima de U$15.000, as prevalências encontradas para um total de 156 países seriam os seguintes: para menores de 5 anos: cegueira noturna, 0,9% níveis baixos e deficientes de retinol: 33,3%. Entre as mulheres grávidas, 7,8% apresentariam cegueira noturna e 15,3% níveis baixos ou deficientes de retinol sérico. A Ásia e a África eram as regiões de saúde da OMS mais atingidas pela DVA em crianças menores de 5 anos e gestantes. Esses dados são consolidados a partir de informações dos ministérios da saúde de cada país e é possível e provável a ocorrência de um viés de superestimação (WHO, 2009).


			De qualquer maneira, fica a observação final de que as carências de micronutrientes, configurando a chamada fome oculta das observações históricas de Josué de Castro, deve ser criticamente revisada.


			 


			 


			 


			A (in) segurança alimentar e nutricional


			 


			A fome tem um longo testemunho histórico de sua ocorrência. Dados de antropologia física, como as marcas de carências globais e específicas de fósseis humanos em sítios arqueológicos ou evidenciadas em observações de antropologia cultural, a exemplo da Bíblia, apontam para o passado remoto de sua evidência. O Antigo Testamento é particularmente notável a este respeito, ao ressaltar a trilogia peste/fome/guerra aparecendo juntas em repetidos ciclos da história, como relatos das escrituras sagradas, destacando grandes hecatombes que praticamente imobilizaram, de tempos em tempos, o crescimento demográfico da população humana (CASTRO, 1992; MALTHUS, 1996). Eram, de fato, eventos geopolíticos, por conta dos próprios conflitos armados (Guerra Santa, com 100 anos de duração, outras centenas guerras continuamente repetidas em nome de conquistas territoriais, religiões, etnias e questões políticas no contexto das economias dominantes do mundo, quando se disputava a ferro e fogo, a hegemonia dos mares, das terras, dos recursos naturais e de contingentes humanos escravizados ou subpagos com salários que não chegavam a repor a própria força do trabalho dos “exércitos” potenciais de mão de obra. Foi nesse cenário que o pastor anglicano Thomas Malthus (1756-1834), analisando o crescimento populacional, propôs a aceitação das doenças pestilenciais (como a varíola, o cólera, o tifo exantemático, a peste bubônica e outras epidemias) ao lado do descarte de gente nos campos de batalha como formas “naturais” de reduzir a fome pelo controle da população e, portanto, da demanda potencial ou efetiva de alimentos (MALTHUS, 1996). Era na época o que se entendia como uma “solução” atípica vinda da cabeça de um monge! Já Castro (1951) via essa relação de uma outra forma: a fome atiçando a guerra, que respondia com mais doenças e, portanto, mais fome, formando um ciclo vicioso.


			Uma outra forma conceitualmente inusitada de atenuar a fome em tempos mais modernos era entendida com um outro olhar militarista pelos fazedores de guerras e pela geopolítica do poder e seus exércitos. Mais alimentos eram uma vantagem para se ganhar as guerras. A história de dois grandes conflitos mundiais – a I Grande Guerra, de 1914 a 1918 –, e a – II Grande Guerra, de 1938 a 1945 –, demonstravam que além de tropas bem armadas, disciplinadas e treinadas, os soldados deveriam ser bem alimentados ao lado das populações civis, para assegurar o apoio popular às próprias operações militares. Em resumo, a segurança alimentar seria, de fato, uma estratégia para se ganhar as guerras, e não um caminho para se chegar a paz sadia do bem-estar coletivo (ZIEGLER, 2010).


			Face a este desafio (as saudáveis razões da paz), o que fazer para diminuir ou acabar com a fome e suas manifestações? Depois da questão da segurança nacional, reconhecendo-se que a guerra não deve ser um objetivo ou estado de espírito permanente dos povos, senão a luta pela paz, outras ideias e movimentos foram seguidamente propostos e experimentados para solucionar o problema da fome.


			Assim, entendendo que a fome era consequência da escassez de alimentos, Norman Borlang (1914-2009) propôs a chamada Revolução Verde (JESUS; OMMATI, 2017), que consistia em quatro eixos estratégicos para aumentar rapidamente a produção agrícola: a) a mecanização da agricultura, através de possantes máquinas simbolizadas nos tratores e colheitadeiras substituindo os braços humanos e a tração animal de implementos agrícolas rudimentares, como os arados; b) o segundo eixo apoiava-se na seleção de sementes de elevada produtividade; c) o terceiro e poderoso recurso da Revolução Verde consistia na adubação corretiva de solos crescentemente esgotados pela repetição de safras ou pelo pastoreio intensivo; d) o quarto instrumento era representado pela utilização intensiva dos agrotóxicos (herbicidas, fungicidas e inseticidas). Matando rápida e massivamente insetos, fungos e ervas daninhas, esses produtos acabaram contaminando o ambiente em todas as suas dimensões, favorecendo desequilíbrios ecológicos e se estendendo à própria população humana, transformando-se em graves agentes de doenças agudas e crônicas (BUENO; MALASPINA; ZINILISE, 2011; BRUM, 2003), de tal forma que os ganhos de produtividade pagam elevados tributos aos trabalhadores rurais e aos consumidores de alimentos pela acumulação de agrotóxicos excessivamente usados pela agroindústria alimentar e sua extensão à pecuária. Hoje está em curso uma segunda revolução verde, corrigindo ou atenuando os efeitos adversos da primeira. Mais conservadora em termos agroecológicos, mais diversificada e mais sustentável, utilizando e melhorando tecnologias já consagradas culturalmente, tendo como principal estratégia as sementes geneticamente modificadas (CARNEIRO, 2015). 


			Na verdade, é que, por diversas razões, a política de segurança alimentar baseada no aumento da produção e produtividade representa um unilateralismo que favorece, sobretudo os grandes conglomerados agroindustriais e mercantis (OLIVEIRA et al., 2016). Agora já se começa a compreender que o acesso mais efetivo aos alimentos básicos deve valorizar, além do polo da produção e comércio, o polo do consumidor de baixa renda como objeto final da cadeia produção/armazenagem/distribuição/consumo/utilização biológica de alimentos, que é a expressão do próprio estado de nutrição (OLIVEIRA et al., 2016). Não é só a oferta, mas a qualidade da demanda, ou seja, o consumo de produtos saudáveis em quantidade e combinação adequada. O elo final do consumo fica fragilizado pela restrição da baixa renda, do desemprego, do baixo nível de informações do público, da existência de famílias numerosas e outras demandas forçadas do orçamento doméstico, como habitação, transporte, saúde, vestuário e demais itens de custos. A nova segurança alimentar tem que considerar o homem, a família e a sua própria comunidade numa visão de integralidade. Ou seja, de construção e exercício da cidadania, o que é objeto de um outro tópico deste capítulo, o desenvolvimento humano como fundamento doutrinário de uma nova, possível e necessária civilização.


			Finalmente, como conceito atualizado de segurança alimentar, entende-se o direito e a prática universal de acesso a uma cesta básica de alimentos saudáveis culturalmente aceitos e acessíveis em todos os lugares durante todo o tempo, atendendo que esta condição deve ser assegurada com a inclusão de outras demandas simultâneas, como a moradia, a educação, saúde, transporte, vestuário e até o lazer. Tais direitos devem ser legitimados pelo exercício de um trabalho digno, cultural e eticamente aceitável. São princípios inscritos na Lei de Segurança Alimentar no Brasil, única do mundo com essas especificações próprias como direito constitucional (BRASIL, 2010). Historicamente, era este o espírito básico da Lei do Salário Mínimo, como contribuição intelectual e política de Josué de Castro, patrono da nutrição no Brasil, na definição de um orçamento familiar calculado para a aquisição mensal de uma cesta composta por doze alimentos ao lado de outros itens, como o custo de habitação, saúde, vestuário, transporte e educação (CASTRO, 2015).


			 


			 


			 


			Aspectos psicossociais da fome


			 


			Podemos situar as relações entre a psicologia e a fome a partir de várias concepções teóricas, sejam comportamentais, humanísticas ou psicoanalíticas, desde o início do século XX, como é o caso de Maslow (1908-1970) ao estabelecer uma hierarquia de motivações (necessidades) humanas, indo das biológicas até as mais complexas (MASLOW, 1970). Nesta hierarquia, a alimentação é uma das necessidades humanas que, por força de razões biológicas de sobrevivência, torna-se a mais importante ao ocorrer num contexto com aspectos econômicos sociais, científicos, ético-políticos e psicológicos da vida coletiva. Maslow (1970) que as necessidades fisiológicas devem estar pelo menos parcialmente satisfeitas antes das outras necessidades psicossociais (autorrealização, estética, cognitivas etc.) se tornem fontes importantes de motivação. Tal necessidade se apresenta como reflexo das necessidades psicológicas básicas a partir do controle homeostático-psicológico. A fome se expressa pela sensação instintiva da necessidade de alimentos sinalizada através de mediadores bioquímicos à manutenção do equilíbrio dinâmico e vital entre a oferta exógena e os gastos endógenos de calorias, proteínas minerais e vitaminas. A fome insatisfeita que implica em patologias é um processo fisiopatológico que envolve outros componentes sociais e psicológicos. Se a boa nutrição supõe uma homeostase nutricional sua falta compromete a homeostase psíquica. O controle da fome envolve vários conceitos como é o caso do psicológico que produz o transtorno de obesidade, quando se come excessivamente por força de problemas emocionais e não por razões biológicas. Por outro lado, Castro (1951) traz a perspectiva psicológica ao estudar a população faminta do mangue no Recife, compreendendo que toda a vida girava em torno de uma só obsessão, que era a angústia da fome.
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